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EXCELENTíSSIN/lO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos conjunta da Procuradoria-Geral do Estado e da Secretaria de Estado da
Administração, o projeto de lei complementar que "Dispõe sobre a regularização dos
serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas do Poder Executivo e estabelece
outras providências".

Devido à relevância e premência da matéria, solicito aos nobres
senhores Parlamentares, amparado no art. 53 da Constituição do Estado, regime de urgência
na tramitação do presente projeto de leicomplementar.

Florianópolis, 30 de novembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Expediente da Mesa
Em nf t _lL_/ Jrt t

Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

EXPOSTçÃO DE MOTTVOS CONJUNTA
PGE/SEA NO 2312021

Florianopolis, data da assinatura digital.

Referência: PGE 857612021

Minuta de Projeto de Lei complementar que dispõe sobre a regularização
dos serviços jurídicos das autarquias e Íundações públicas do poder
Executivo e estabelece outras providências. Regime de Urgência.

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado,

Submetemos à consideração de Vossa Excelência minuta de Projeto de Lei
Complementar que dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das ãutarquias e
fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências.

Atualmente, a representação judicial e a consultoria jurídica de autarquias e fundações
estão a cargo de servidores ocupantes dos cargos de advogado autárquico e advogado
fundacional, sem prejuízo da possibilidade de avocação de processos pela procuradoria-Geráldo
Estado. Ocorre que a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal vai no sentido de
prestigiar o princípio da unicidade na representação judicial e consultoria jurídica dos entes
estaduais da Federação, encartado no art. 132 da Constituição da República, trazendo
insegurança para os serviços jurídicos das autarquias e fundações estaduais.

Por outro lado, no âmbito da advocacia autárquica e fundacional há sensível diferença
remuneratória entre os ocupantes dos cargos de advogado autárquico e advogado fundacional, a
depender do orgão de lotação, o que precisa ser equacionado como medÍda deisonomia.

A proposta ora submetida a apreciação prevê a valorização profissional de toda a
categoria, trazendo-os para o quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado (pGE) e
beneficiando-os com as gratificações atualmente existentes ou futuramente criadas, conforme
propostas em tramitação, excetuando-se os servidores lotados na Fundação Universidade do
Estado de Santa Catarina (UDESC).

A proposição de vinculação à PGE tem o escopo de assegurar aos serviços jurídicos das
autarquias e fundações, cujos cargos de advogado autárquico e fundacional serão extintos à
medida que vagarem, a adequada coordenação do sistema de serviços jurídicos e a eficiência na
representação judicial e consultoria jurídica de tais entidades.

Com a pretendida regularização e a progressiva adequação constitucional dos serviços
jurídicos das autarquias, serão fortalecidas a representação judicial e a consultoria jurídica do
Estado de Santa Catarina e de todos os seus órgãos e entidades.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

Relevante ressaltar que o art. 30 da proposta institui o Adicional de Atividade Jurídica,
devido aos Advogados Autárquicos e Fundacionais, em valor previsto no respectivo S 1o e
requisitos estabelecidos no subsequente $ 20.

Também importa mencionar a garantia de continuidade prevista no art. 50, a fim de que os
ocupantes dos cargos de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional exerçam plenamente
suas atribuições. Já no art. 60 se prevê importante regra para assegurar a adequada
administração da força de trabalho durante a sazonalidade característica das demandas judiciais e
administrativas afetas aos serviços jurídicos das autarquias e fundações.

O aumento de despesas com pessoal da presente proposta somente terá efeitos a partir
de 1o de janeiro de 2022 e o impacto financeiro está delineado no processo SEA 1448812021.

Senhor Governador, ante o exposto e considerando ainda a necessidade de alteração
imediata do regime de prestação dos serviços de representação e consultoria jurídicas áas
entidades autárquicas e fundacionais do Poder Executivo, aliado à justa valorização do respectivo
quadro funcional, sugere-se o encaminhamento do presente projeto de lei à Assembleia
Leg]slativa em regime de urgência, na forma do disposto no artigo 53 da Constituição do Estado
de santa catarina, o que submetemos à apreciação de Vossa Excetência.

Respeitosamente,

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

JORGE EDUARDO TASCA

Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No pLctoo2l.at2o21

Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das
autarquias e fundações públicas do poder Executivo e
estabelece outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei complementar:

Art. 1o Esta Lei Complementar dispõe sobre a regularização dos
serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas do poder Executivo.

. Art. 20 Os cargos de provimento efetivo de Advogado Autárquico
e Advogado Fundacional previstos na Lei Complementar no 485, de I 1 de faneiro de Zb1O,
ficam lotados em quadro especial vinculado à Procuradoria-Geral do Estádo (pGE) como
cargos em extinção.

$ 1o Ficam extintos 36 (trinta e seis) cargos de provímento efetivo
vagos de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional.

$ 20 Ficam extintos, na medida que vagarem, os 47 (quarenta e
sete) cargos de provimento efetivo ocupados de Advogado Autárquico e Àdvogado
Fundacional.

S 3o A lotação em quadro especial vinculado à pGE de que trata
o caput deste artigo não se aplica aos advogadosfundacionais lotados e em exercício na
Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC).

Art. 30 Fica instituído o Adicional de Atividade Jurídica, devido
aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo de Advogado Autárquico e Advogado
Fundacional lotados no quadro especial de que trata o arL. 2ó desta Lei Óomplementar.

$ 1o Fica o valor mensal do adicional de que trata o caput deste
artigo estabelecido em _valor igual ao quociente entre o vencimento estabelecido para o
Nível 1, Referência "A", do Grupo Ocupacional ANS - Atividades de Nível Superior,
constante do Anexo Vl da Lei Complementar no 676, de 12 dejulho de 2016, vigente na
data de publicação desta Lei Complementar, e o divisor 0,432 (quatrocentos e trinta e dois
milésimos).

S 2o O valordo adicional de que trata o caput deste artigo não
integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem, ressalvados a gratificação nãtalina,
o terço constitucional de férias e o adicional por tempo de serviço.
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Art. 40
vigorar com a seguinte redação:

O art. 10 da Lei Complementar no 485, de201

ìt?!

a

'Art. 10 Os serviços jurídicos próprios das autarquias e
fundações públicas do Poder Executivo, órgãos seccionais do Sistema Administrativo de
Serviços Jurídicos, serão prestados por meio de procuradorias jurídicas vinculadas
tecnicamente à Procuradoria-Geral do Estado.

..'(NR)

Art. 50 O art. 30 da Lei Complementar no 485, de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 30 A representação judicial e a consultoria jurídica das
autarquias e fundações públicas do Poder Executivo continuarão a ser exeicidas pelos
ocupantes dos cargos de provimento efetivo de Advogado Autárquico e Advogado
Fundacional, sem Plejuízo do disposto na Lei Complementar no 226, de 14 dejaneiro de
2002, e no art. 132 da Constituição da República, competindo-lhes, em especial, as
seguintes atribuições:

S 10 Ficam os Advogados Autárquicos e Advogados
Fundacionais subordinados hierarquicamente ao órgão ou à entidade em que Íorem
designados pelo Procurador-Geral do Estado e vinculados tecnicamente à procuradoria-
Geral do Estado, sujeitando-se à correição nos termos da Lei Complementar no 226, de
2002.

S 3o O Advogado Autárquico e Advogado Fundacional exercem
função essencialao regime da legalidade dos atos das entidades Oa ndministração pública
Estadual Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, gozando, no désempenho
do cargo, das prerrogativas inerentes à atividade da advocacia, sendo inviolável por seus
atos e suas manifestações oficiais, nos termos da legislação específica." (NR)

Art. 60 O art. 50 da Lei Complementar no 4BS, de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 50 O Procurador-Geral do Estado, após manifestação do
Corregedor-Geral da Procuradoria-Geral do Estado, poderá designarAdvogado Autárquico
e Advogado Fundacional para atuar nos órgãos seccionais integrantès do Sistema
Administrativo de Serviços Jurídicos.

;; ;; 
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;;,'ï
complementar correrão à conta das dotações do orçamento Geral do Estado.

Art. 80 Esta Lei Complementar entra em vigor em 1o de janeiro
de 2O22.
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PGE 8576nO21

45



ffi ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 90 Ficam revogados os seguintes dis
Complementar no 485, de 11 de janeiro de 2010:

l-oart.40; e

ll-osAnexoslell

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

positivos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

DECLARAçÃO

Referência: PGE 857612021.

Assunto: Minuta de Projeto de Lei Complementar. Dispõe sobre a regularização dos serviços
jurídicos das autarquias e fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras
providências.

Origem: Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

DECLARO, para os devidos fins, que as despesas decorrentes do Projeto de Lei que
"Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas do
Poder Executivo e estabelece outras providências", a partir de 2022, tem adequação à Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), podendo ser necessário o remanejamento de dotações e
abertura de créditos, conforme a legislação de regência.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO 617 I2O21.PGE Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: PGE 857612021

Assunto: Minuta de Projeto de LeiComplementar,

Origem: Procuradoria-Geral do Estado (pGE)

Ementa: Análise de minuta de anteprojeto de lei complementar que "Dispõe
sobre a regularização dos serviços jurídicos das autarquias e fundações
públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências".
constitucionalidade e legalidade. Ausência de óbices ao envio da proposta
à Chefia do Poder Executivo.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

Trata-se de minuta de anteprojeto de lei complementar, proposto conjuntamente pelo
Procurador-Geral do Estado e pelo Secretário de Estado da Administração, que "Dispõe sobre a
regularidade dos serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas do poder Executivo e
estabelece outras providências" (fls. 04/06).

Extrai-se da exposição de motivos que "atualmente, a representação judicial e a
consultoria jurídica de autarquias e fundaçôes estão a cargo de servidores ocupantes dos cargos
de advogado autárquico e advogado fundacional, sem prejuízo da possibilidade de avocação de
processos pela Procuradoria-Geral do Estado. Ocorre que a jurisprudência pacífica do Supremo
Tribunal Federal vai no sentido de prestigiar o princípio da unicidade na representação judicial e
consultoria jurídica dos entes estaduais da Federação, encartado no arl. 132 da Constituição da
RepÚblica, trazendo insegurança para os serviços jurídicos das autarquias e fundações
estaduais."

O processo foi instruÍdo com exposição de motivos subscrita pelo Procurador-Geral do
Estado e pelo Secretário de Estado da Administração (4s.02103).

E o retatório.
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A minuta de anteprojeto de lei complementar tem por propósito regularizar os serviços
jurídicos das autarquias e fundações públicas do Poder Executivo; e, para tanto, propõe-se a
extinção dos 36 (trinta e seis) cargos vagos de advogados autárquicos e fundacionais, bem como
a lotação dos 47 (quarenta e sete) cargos atualmente providos em Quadro Especial vinculado à
Procuradoria-Geral do Estado, como cargos em extinção. A única exceção da lotação ao euadro
Especial fica por conta dos advogados fundacionais lotados e em exercício na Fundação
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Além disso, o projeto prevê uma
padronização remuneratória aos servidores afetados.

Em relação à repartição de competências legislativas, a proposta em análise veicula
normas específicas sobre direito administrativo, especialmente sobre o regime jurídico de
servidores públicos, matéria para a qual cada unidade da federação possui competência, como
expressão de sua autonomia e de seu poder de auto-org anização.

No que se refere à deflagração do processo legislativo, verifica-se que o anteprojeto de
lei complementar não se enquadra em nenhuma das hipoteses para as quais a Constituição da
República ou do Estado reservam a iniciativa aos demais poderes e órgãos autônomos. Ao
contrário, cuida-se de matéria cuja instauraçâo do processo legislativo é privativa do Chefe do
Poder Executivo, conforme se depreende do alcance do art.61, S 1o, "a" e "c", da Constituição
Federal.

Ressalte-se que a jurisprudência do STF é firme no sentido de que norma que trate de
regime jurídico de servidores públicos constitui matéria reservada à iniciativa privativa do Chefe do
Poder Executivo.

Quanto à espécie legislativa utilizada, observa-se que o projeto consubstancia normas
atinentes à organização da Procuradoria-Geral do Estado. Dessa forma, é adequado o emprego
de Lei Complementar, segundo o comando inserto no art. 57, parâgrafo único, ll, da Constituição
do Estado de Santa Catarina (CESC), dispositivo que se encontra em plena vigência e que,
portanto, deve ser observado, em razão da presunção de constitucionalidade dos atos normativos
do Poder Público. Outrossim, emrazão da previsão contida no art. 103, S 40,da Constituição do
Estado de santa catarina, a opção por lei complementar se mostra adequada.

Passando ao teor do projeto em análise, é necessário pontuar que, nos termos do art.
132 da Constituição Federal, "Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federat, organizados em
carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação
da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e
a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas".

Na linha de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal,

"O exercício da atividade de representação judicial e de consultoria jurídica no
âmbito dos Estados e do Distrito Federal é de competência exclusiva dos
Procuradores do Estado (art. 132, cF/sB), sendo vedada a criação de
Procuradoria Autárquica para a consultoría e o assessoramento jurídico das
autarquias e fundações estaduais." (ADl 521S, Relato(a): ROBERTO BARROSO,
Tribunal Pleno, julgado em 28t03t2019, pRocESSo ELETRôNtco DJe-167
DlvuLG 31-07-2019 pUBLtC 01 -08-201 9)

Nesse contexto, observa-se a necessidade de observância do princípio da unicidade da
Advocacia Pública estadual, a qual deve ser desempenhada privativamente por Procuradores do
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Estado. Não é à toa que o STF, quando do julgamento da ADI 6252, declarou inconstitucional o
art. 113, $ 11, da Lei Complementar no741,de2019, no que previu cargos de consultor jurídico,
procurador jurídico e assessor jurídico a serem exercidos por comissionados não ocupantes do
cargo de Procurador do Estado.

lnclusive, quando do julgamento da ADI no 5.215tGO a Suprema Corte firmou a tese
segundo a qual "é inconstitucional a criação de Procuradorias Autárquicas no âmbito dos Estados
e do Distrito Federal, em razâo da violação à unicidade orgânica da advocacia pública estadual"

Não obstante, não se pode ignorar a realidade de que, no âmbito do Estado de Santa
Catarina, até aqui tem subsistido um modelo dual de prestação dos serviços jurídicos, no qual os
Procuradores do Estado desempenham a representação judicial e a consultoria jurídica da
Administração Direta, enquanto os Advogados Autárquicos e Fundacionais o fazem no âmbito das
entidades integrantes da Administração lndireta. A Lei Complementar no 4BS, de 2010, estruturou
um modelo em que as Autarquias e Fundações Públicas mantêm serviços jurídicos próprios, em
evidente incompatibilidade com o modelo constitucional previsto no art. 132 da Constituição
Federal, tido pelo Supremo Tribunal Federal como obrigatório.

Para superar essa situação de inconstitucionalidade, e regularizar a prestação dos
serviços jurídicos da Administração lndireta estadual, a proposta em análise propõe a èxtinção
dos cargos vagos de advogados autárquicos e fundacionais, bem como a lotação dos cargos
atualmente providos em Quadro Especial vinculado à Procuradoria-Geral do Estado.

E importante ressaltar que o anteprojeto em análise, como se percebe, institui um modelo
transitÓrio de regularização, de modo que, quando gradativamente vagarem os cargos atualmente
providos de advogados autárquicos e fundacionais, o Sistema Administrativò Oe Serviços
Jurídicos será conduzido à efetivação do princípio da unicidade da advocacia pública estadúal.
Em outras palavras, o anteprojeto veícula normas de eficácia provisória, com o objetivo de regular
a transição do regime atual para o novo modelo no qual será efetivada a unicidade da
representação judicial e da consultoria jurídica no Estado de Santa Catarina.

Nenhuma ilegalidade ou inconstitucionalidade, portanto, na extinção dos cargos vagos e
na lotação em Quadro Especial vinculado à Procuradoria-Geral do Estado, como cargos em
extinção, dos atualmente providos.

No que se refere à instituição do Adicional de Atividade Jurídica, devido aos ocupantes
dos cargos de Advogado Autárquico e Advogado Fundacional lotados no euadro Especiat, não há
qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade. Com efeito, como acentuado na exposição de
motivos "a proposta ora submetida à apreciação prevê a valorízação profissional de toda a
categoria, trazendo-os para o quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado (pGE) e
beneficiando-os com as gratificações atualmente existentes ou futuramente criadas',. A
valorização, em questão, frise-se, não implica transformação de cargos ou a concessão de
equiparação remuneratória entre cargos distintos, uma vez que tais situações, consoante entende
o STF, constituiriam flagrantes violações à regra do concurso público (art. 3T,ll, c/c ar1 1'32,
cF/88), à vedação de equiparação ou vinculação remuneratória entre cargos públicos diversos
(arl. 37, Xlll, CF/88) e aos critérios de fixação remuneratória dos servidores pUblicos (art. 39, g1o,
cFi88).

Registre-se que não há violação, no vertente caso, às vedações estabelecidas pelo art. go
da Lei Complementar n' 17312021, na medida em que os dispositivos do anteprojeto que
acarretam aumento de gastos com pessoal terão eficácia somente a partir de 1o de janeiro de

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

2022, consoante estabelecido no art. 9o da minuta. E as proibições à majoração de despesa,
conforme ressoa da redação do caput do referido art. 80, vigerão somente ate 31 de dezembro de
2021. Por outro lado, como referido na exposição de motivos das pags. O2lO3, o impacto
financeiro está delineado no processo SEA 1448812021.

Por todo o exposto, entende-se pela juridicidade da minuta de anteprojeto de lei
complementar constante das fls. 04/06.

É o parecer.

À consideração superior.

ANDRÉ DOUMID BORGES

Procurador do Estado

n*J.
ç"
(,
dJ._:_:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

DESPACHO

Referência: PGE 857612021

Assunto: Minuta de Projeto de Lei Complementar. Dispõe sobre a regularização dos serviços
jurídicos das autarquias e fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras
providências.

Origem: Procuradoria-Geral do Estado.

lnteressada: Procuradoria-Geral do Estado.

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. André Doumid
Borges, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Análise de minuta de anteprojeto de lei complementar que "Dispõe sobre
a regularização dos seruços jurídicos das autarquias e fundações púbticas do
Poder Executivo e estabelece outras providências". constitucionatidade e
legalidade. Ausência de óbices ao envio da proposta à Chefia do Poder Executivo.

A consideração superior

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA
Procuradora-Ghefe da Consultoria Jurídica

Página1de1 www.oge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

Referência: PGE 857612021

Assunto: Análise de minuta de anteprojeto de lei complementar que "Dispõe sobre a
regularização dos serviços jurídicos das autarquias e fundações públicas do Poder Executivo e
estabelece outras providências". Constitucionalidade e legalidade. Ausência de obices ao envio da
proposta à Chefia do Poder Executivo.

Origem: Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

lnteressada: Procuradoria-Geral do Estado (pGE).

De acordo com o Parecer no 617121-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. André
Doumid Borges, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da Consultoria
Jurídica.

sÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procu rador-Geral Adj u nto para Assu ntos Ju rídicos

í. Aprovo o Parecer no 617121-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Casa Civil.

Florianopolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Ofício no 76701202L Florianópolis, 28 de novembro de 202L.

Ref. SEA L4488lz0?t

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos em anexo, para

análise e deliberação, impacto financeiro global das propostas que visam a

recomposição salarial dos servidores estaduais, conforme anteprojetos de lei

constantes nos seguintes processos:

L. SEA OOOL4494l2O2L

Ementa: Transforma as gratificações que menciona em Cratificação de Atividade
Técnica (CAT) e estabelece outras providências.

2. SEA 000L4496 l2O2L
Ementa: lnstitui Gratificação de Coordenação de Sistemas Administrativos e

estabelece outras providências.

3. SEA OOOL4497l2O2L

Ementa: Altera a Lei n. 1-6.465, de 20L4, e estabelece outras providências.

4. SCC 838O|2O2L

Ementa: Dispõe sobre a organização e o funcionamento da Controladoria Geral do
Estado, o regime jurídico da carreira de Auditor do Estado e estabelece outras
providências.

Prezado Senhor
PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda
Presidente do Crupo Gestor de Governo
Nesta

2e



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

5. SEF OOOLL237l2O2L

Ementa: Cria o cargo de Contador da Fazenda e Especialista em Finanças, altera

dispositivos da Lei Complementar no 687, de 20L6, que institui o Plano de Cargos

e Vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Quadro de Pessoal da Secretaria de

Estado da Fazenda (SEF) e estabelece outras providências.

6. PGE 8s761202L

Ementa: Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das autarquias e

fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências.

7. SEA 00014s5s 12O2L

Ementa: Altera a ei n. 6.745, de 1985, e estabelece outras providências.

8. SEA 00014556 l2O2L
Ementa: Altera dispositivos da Lei Complementar n. 323, de 2006, e estabelece

outras providências,

9. SAP 00052360lzOzL
Ementa: Dispõe sobre o Plano de carreira e Vencimento do cargo de Agente de

Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da secretaria de Estado da

Administração Prisional e Socioeducativo e estabelece outras providências,

L0. UDESC 25O7Ll2O2L

Ementa: Altera o art. L0 da Lei Complementar no 345, de 2006, que dispõe sobre o

Plano de Carreira dos servidores da Fundação Universidade do Estado de

Santa Catarina (UDESC) e adota outras providências.

L1. SEA 00014sL41202L

Ementa: Emenda Substitutiva Global ao PL n. 0395.0/202L que fixa os valores de

vencimento para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal do magistério
Público Estadual de que trata a Lei Complementar n. 66g, de 2015.

12. TMETRO 00000680 | 2O2L

2t
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Ementa: lnstitui o Programa de Retribuição por Desempenho e Atividade
(PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia do Estado de Santa Catarina
(IMETRO/SC) e estabelece outras providencias.

Atenciosamente,

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

24
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IMPACTO ATIVOS INATIVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

166.306.948,48 379.403.895,65 19.278.455,05 564.989.299,18

SECRETARIA DE EsrADo oR RollilltsrnnçÃo

QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 2022

MAGISTÉRIO PÚBLICO - NOVA TABELA DE VENCIMENTO

AL DAS GRATIFI DA LEI 16.300 2013 - ACRÉSCIMO DE 500/o

IMA. ALTERA G DA LEI 16.465 20L4

CASA CIVIL. CONCEDE GGSA

SIE. ALTERA G DA LEI 16.465

JUCESC. ALTERA GRA DA LEI 16.465 20t4

IPREV E. CONCEDE GGSA

SAP. ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO
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IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACï TOïAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O o/o A PARTIR DE MAIO
E INTEGRAL A PARTIR DE
NOVEMBRO

63.806.100,80 75.2t8.O84p9 6.767.4L9A7 L45.79L.6O4,36

IMPACTO ATIVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O olo A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

22.565.224,4L 4.306.43'.,28 OrOO 26.871.655,69

IMPACTO ATTVOS INATTVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

L7.L97.855,36 5.593.130,99 Or00 22.790.986ps

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

32,484.953,O8 40.O76.838t76 OrOO 72.56L.79L94

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL

5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A

TOTAL: EXE 2022

PARTIR DE J

4,436.O3O,97 497.sssft4 0ro0 4.933.586,61

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACï TOïAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
50 o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

31.645.988,18 30.599.116,91 1.269.938,91 63.515.044,00

IMPACTO ATIVOS INAÏVOS ACT TOÏAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022-
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

LL,O22.OL6t7O 0r00 0,00 tL.o22.Ot6,7O

28



SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 2022

SES. REA]USTE NA TABELA E NO CÁLCULO DE G ES

CGE . FIXA SUBSÍDIO PARA AUDITORES

UDESC. A DO VALOR REFERENCIAL DE VENCIMENTO EM 1

CONTADORES. CONCEDE NOVA G ETNNGUE IUVP

SEF. CONCEDE GGSA

ADVOGADOS UICOS - FIXA SUBSÍDIO

ARESC. ALTEM GRAÏ DA LEI 16.67

TOTAL
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IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
MENSAL: 5oo/o DE
JANEIRO A SETEMBRO E

INTEGRAL A PARTIR DE
OUTUBRO

192.578.235,L3 110.602.102,95 29.L76.634,96 332.356.973,05

IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

8.3O5.252,74 332.O2sF6 0rO0 8.637.278,10

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022-
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

28.378328,t3 8.096.029,89 5.022.957,78 4L.497.315,8r

IMPACTO ATIVOS INAÏVOS ACT TOïAL
TOTAL: EXERCICIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

7.O8L,322p5 580.993,14 0rO0 7.662.3L519

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACï TOïAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

7.L37.938,88 L9.896.727,48 0,00 27.034.666,36

IMPACTO ATIVOS INATIVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
50 olo A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

3.570.093,83 1.041.605,90 0r00 4.6LL.699t73

IMPACTO ATIVOS INATIVOS ACï TOïAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

3.484.923,66 466.933,82 Or00 3.951.857,48

IMPACTO AÏVOS INATïVOS ACT TOTAL

TOTAL: EXERCÍCIO 2022 600.001.212,40 676.7LL.471,85 61.515.406,18 1.338.228.O9O,43
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE TMPACTOS PARA 12 MESES

MAGISTÉRIO PÚBLICO - NOVA TABELA DE VENCIMENTO

At DAS GRATI DA LEI 16.300 - ACRESCIMO DE 50%

IMA - ALTERA GRATI DA LEI 16.465 20L4

CASA CIVIL - CONCEDE GGSA

SIE. ALTERA GRATI DA LEI !6.46 20L4

JUCESC. ALTERA GRATI DA LEI 16.465 20L4

PGE. CONCEDE GGSA
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12 MESES INAÏVOS

TOTAL MENSAL 13.858.912,37 31.616,991,30 7.606.537,92 47.082.44L,60

SERVIDORES 19.516 27.97r 31.165 78.6s2

IMPACTO INAÏVOS ACT TOTAL

MENSAL 7.089.566,76 8.357.564,90 751.935,50 16.199,067,15

SERVIDORES 3.406 5.037 s66 9.009

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

MENSAL 2.440.580,49 478.492,36 0,00 2.9L9.072,85

TOTAL: SERVIDORES 361 t24 485

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACï TOïAL
MENSAL L.9L0.872,82 62t.459,00 0,00 2.532.33t,82

TOTAL: SERVIDORES 188 82

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACT TOTAL

MENSAL 3.476.t05, 4.452.982,08 7.929.087,98

TOTAL: SERVIDORES 598 1,606 0 2.204

IMPACTO 12 MESES ATIVOS INAÏVOS ACï TOTAL

MENSAL 492.892, 55.283,96 0,00 548.t76,29

TOTAL: SERVIDORES B6 t7 0 103

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACT TOïAL
TOTAL MENSAL 3.576.220,9t 3.399,901,88 t4r.L04,32 7,057.227 ,lt
TOTAL: 12 UESES 42.';94.65,A,9.L : 40.798,822,55 1.693,251,88

TOTAL: SERVIDORES 753 873 4t 7.667
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE TMPACTOS PARA 12 MESES

SAP. ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO

SES. REA'USTE NA TABELA E ALTE NO CÁLCULO DE GRATI

CGE. FIXA SUBSÍDIO PARA AUDITORES

UDESC. ALTE DO VALOR REFERENCIAL DE VENCIMENTO EM

CONTADORES. CONCEDE NOVA GRATIFI EXTINGUE IUVP

SEF. CONCEDE GGSA

ADVOGADOS AUT . ALTERA GRA ES
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TMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
MENSAL r.224.668,52 000, 0,00 t.224.668,52

SERVIDORES 64r 0 0 64r

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL MENSAL 21.397.581,68 12.289.I22,55 3.24L.848,33 36,928,552,56

TOTÂL: 12 MESËS 2s6.77O.98O,17 147.469.470,60 38.9O2.L79,95 443.t42.63Ot73

TOTAL: SERVIDORES 7.230 7.IIO 5.467 19.807

IMPÁCTO 12 MESES ATIVOS INATIVOS ACT TOTAL
TOTAL MENSAL 692.t04,40 27.668,78 0, 00 719.773,t9

TOïAL: 12 UESES 8,3:O5.252,74 332.O25,36 8.637.278,10

TOTAL: SERVIDORES 56 t2 0 68

12 MESES ACT TOTAL

MENSAL 2.364.860,68 674.669,16 4L8.579,92 3.458,109,65

SERVIDORES 1.524 57 352 2.449

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT TOïAL
MENSAL 590.110,17 48.476,t0 0,00 638.526,27

TOTAL: SERVIDORES 96 7 0 103

IMPACTO 12 MESES ATIVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL MENSAL 594.828,24 1.658.060,62 0,00 2.252.888,86

SERVIDORES 279 84t 0 I.T2O

IMPACTO 12 MESES ATIVOS INAÏVOS ACï TOïAL
MENSAL 396.677,09 115.733,99 0,00 5t2.4IL,08

SERVIDORES 11 0 50
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TOTAL MENSAL 387.2r3, 51.881,54 0,00 439.095,28

SERVIDORES 59 77

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE TMPACTOS PARA 12 MESES

ARESC. ALTERA GRATI DA LEI 16.673 2015
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TOTAL MENSAL 60.433.196,09 63.848.228,22 6.160.005,89 t30.44L.430,20

SERVIDORES 34.832 44.282 37.59r 116.705
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DESPACHO PROCESSO SEA OOO1 448812021

Florianópolis, 29 de novembro de 2021

Senhores Membros do Grupo Gestor de Governo,

A Secretaria de Estado da Administração (SEA) encaminha para esta Secretaria
de Estado da Fazenda (SEF) o Processo SEA 0001448812021contendo informações de impacto
financeiro global, para o exercício de2022, quanto às propostas avaliadas e repiogramadas que
visam a recomposição salarial dos servidores estaduais, inclusive quanto a Emenda Substitutiva
Global ao PL n. 0395.0/2021, e conforme anteprojetos de lei constantes nos seguintes processos:

1. SEA 000í449412021: Ementa -> Transforma as gratificações que menciona em
Gratificação de Atividade Técnica (GAT) e estabelece outras providências.

2. SEA 0001449612021: Ementa -> lnstitui Gratificação de Coordenação de Sistemas
AdministratÍvos e estabelece outras providências.

3. SEA 000í449712021: Ementa -> Altera a Lei n. 16.465, de 2014, e estabelece outras
providências.

4. SCC 838012021: Ementa -> Dispõe sobre a organização e o funcionamento da
Controladoria Geral do Estado, o regime jurídico da carreira de Auditor do Estado e
estabelece outras providências.

5. SEF 0001123712021: Ementa -> Cria o cargo de Contador da Fazenda e Especialista em
Finanças, altera dispositivos da Lei Complementar no 687, de 2016, que institui o plano
de Cargos e Vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e estabelece outras providências.

6. PGE 8576/2021: Ementa -> Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das
autarquias e fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências.

7. SEA 0001455512021: Ementa -> Altera a Lei n. 6.745, de 1985, e estabelece outras
providências.

8. SEA 0001455612021: Ementa -> Altera dispositivos da Lei Complementar n. 323, de
2006, e estabelece outras providências.

9. SAP 0005236012021: Ementa -> Dispõe sobre o Plano de carreira e Vencimento do cargo
de Agente de Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da secretaria de Estado
da Administração Prisional e Socioeducativo e estabelece outras providências.

10. UDESC 2507112021: Ementa -> Altera o art. 10 da Lei Complementar no 345, de 2000,
que dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores da Fundação Universidade do
Estado de Santa Catarina (UDESC) e adota outras providências.

11. SEA 0001451412021: Ementa -> Emenda Substitutiva Global ao PL n. 0395.0/2021 que
fixa os valores de vencimento para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal do
magistério Público Estadual de que trata a Lei Complementar n. 668, de 2015.

12. IMETRO 00000680/202í: Ementa -> lnstitui o Programa de Retribuição por
Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia do Esiado de
Santa Catarina (IMETRO/SC) e estabelece outras providencias.

Além das tratativas nos processos acima mencionados, recentemente foram
aprovadas e sancionadas as Leis Complementares n.774, de 27 de outubro de 2021, e n.776,
de 23 de novembro de 2021, que tratam da carreira da Polícia Penal no âmbito da Secretaria de
Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (sAP) e revisões salariais das carreiras das

Pública (Polícia Militar, Corpo deinstituições que com põem o Coleqiado de Segurança

Gentro Administrativo do Governo do Estado de Santa Gatarina
Rodovia sc 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro saco Grande ll - cEp: 9g.032-oos

Florianópolis/SC Fone(48)3665-2536

39



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA t

I

Bombeiros Militar, Polícia Civil, lnstituto Geral de Perícia e a própria Secretaria d
Segurança Pública), cujos dispositivos relacionados aos impactos financeiros vigoram a e
01 de janeiro de 2022 e, por este motivo, devem ser considerados quando da análise e projeção
dos impactos dos anteprojetos de lei de que trata este parecer

Sendo assim, o presente documento visa projetar o impacto das revisões salariais
e outros encaminhamentos, propostos nos projetos mencionados acima, conforme os limites
fiscais da Despesa de Pessoal do Poder Executivo para os próximos 4 quadrimestres (último
quadrimestre de 2021 e os três quadrimestres de 2022), com base nas diretrizes da Lei de
Responsabilidade Fiscal, observados os parâmetros fixados pela Secretaria do Tesouro
Nacional/Ministério da Economia por meio do Manual de Demonstrativos Fiscais, válido para o
exercício de 2022, e utilizando-se, de igual forma, a Receita Corrente Líquida (RCL) projetada
para os períodos a que se refere.

Quanto aos últimos três quadrimestres publicados (último quadrimestre de 2020 e
dois primeiros quadrimestres de 2021), o Poder Executivo do Estado de Santa Catarina apurou
os seguintes indicadores com relação à Despesa de pessoal:

Tabela I - Despesa de Pessoal (LRF) x Receita Corrente Líquida últimos quadrimestres
*Valores publicados, em R$

QUADR. RCL DESPESA DESPESA INDICADOR
REFERÊNCIA BRUTA DE LíOUIOR OC DESPESA DE

PESSOAL PESSOAL PESSOAL LRF
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30 QUADR,2O2g

10 QUADR.2021

20 QUADR.2021

26.S23.036.868

28.380.238.153

14.238.188.295

14.642.759.424

3A.206.939.274 15.017.449.155

12.048.886.135

12.376.111.013

12.853.226.770

M,g2o/o

43,610/0

42,55o/o

Como visto acima, tanto a Receita Corrente Líquida (RCL) base de cálculo, como
a Despesa de Pessoal (Bruta e Líquida) apresentam crescimento entre os períodos, no entanto
como proporcionalmente o crescimento da Receita é significativamente maior (12,6%) do que o
crescimento da Despesa de Pessoal considerada para este fim (6,70/0), o Estado vem
apresentando bom desempenho nos indicadores fiscais, inclusive baixando do limite de alerta
quando da publicação do primeiro quadrimestre do ano em curso.

Explica-se que as despesas de pessoal relacionadas à implantação da Emenda à
Constituição Estadual n.8312021, que trata da remuneração mínima garantida aos professores
da Rede Estadual de Ensino, até o mês apurado pelo Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 20
quadrimestre de 2021, incluiu a implantação em folha de apenas um mês de referência
(agosto/2021), sendo que a partir de então, para o este quadrimestre em curso, além do impacto
nos quatro meses que o compõe, ainda haverá a regularização dos meses retroativos de que
trata a Emenda Constitucional, quais sejam: fevereiro a julho de 2021.

Sendo assim, embora os projetos de revisão salarial de que trata o Processo SEA
0001448812021 tenham impacto a partir de janeiro de 2022, faz-se necessário projetar o impacto
da implantação completa da EC n. 8312021, na Despesa de Pessoal relativa o último
quadrimestre de 2021, haja vista que este quadrimestre, contendo valores retroativos de folha
dos professores, apenas deixarão de impactar os indicadores de Despesa de Pessoal no último
quadrimestre de 2022, a ser publicado em janeiro de 2023.

Assim, no que se refere aos parâmetros utilizados paras as projeções de que trata
o presente processo, considerou-se:

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.ô00 - Bairro Saco Grande ll - CEp: 88.03205 -

Florianópolis/SC Fone (48) 3665-2536

2g



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

S.ir u;^",

tí:
(!.

i i:,Íìlcl

2021: estimat
concretizando
de 2211012021

1) RCL projetada para os meses que compõem o último quad
iva com base no comportamento da arrecadação tributária que se
no ano corrente, considerando, porém, o impacto da adoção do Decreto n. 1.52g,
nos meses de novembro e dezembro de 2021.

2) RCL projetada para o exercício de 2022: estimativa com base nos
indicadores utilizados para elaboração do PLOA 2022 e impactos no que refere à adoção do
Decreto n. 1.528, de 2211012021 na arrecadação dos meses de janeiro e fevereiro de 2e22.

3) Despesa Bruta de Pessoal para o exercício de 2022: com base nos valores
projetados pela Secretaria de Estado da Administração (SEA) abrangendo o impacto, a partir de
?!22, das Lei Complementares n.774 e77612021e dos anteprojetoJde Lei citados no Èrocesso
SEA 0001448812021, envolvendo folha de pessoal da administração direta, autarquias e
fundações do Poder Executivo. Esta Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por meio deste
parecer, soma a estas as projeções de aumento de despesa de pessoalos impactos de proposta
de dissídios coletivos para as empresas dependentes (considerando IPCA do período anterior
7,59o/o), projeção para gastos com pensionistas, contratos com a natureza de substituição de
mão-de-obra, inclusive despesa de pessoal das Organizações Sociais (OSs), cuja projeção foi
realizada pela DCIF/SEF e atualizada pelo IPCA acumulado de 10,670/o até outubio de2021, na
qual o ordenamento é que sejam reclassificadas para despesa de pessoat a partir do exercício
de 2022, conforme dispõe a Portaria STN no g77l2O2O.

4) Despesa Líquida de Pessoal para o exercício de 2022: apurada com base
no item anterior e projeção das deduções elegíveis no cálculo de despesa de pessoal, entre elas
o impacto da Reforma da Previdência do Estado de Santa Catarina (Emenda à Constituição
Estadual n. Q8212021 e Lei Complementar n. 773, de 1 1 de agosto de 2021), nas contribuiçóes
previdenciárias dedutíveis, conforme informações também disponibilizadas pela SEA.

Destaca-se, no entanto, que tais projeções não incluem:

1) Aumento da Despesa de Pessoalda Defensoria Pública e do Ministério público
de Contas, que se somam ao percentual de Despesa de Pessoal do Poder Executivo, conforme
decisões do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, mas não compõe os cálculos da
SEA.

2) Novas chamadas em concursos públicos, programadas ou não, de efetivos ou
temporários, inclusive a eventual criação de novos cargos õomissionados, que quando da
submissão à aprovação devem ser avaliadas com base na implantação de todas as revisões
salariais de que trata a presente informação.

3) Eventual queda de arrecadação por efeitos adversos, aumento de contratações
de oss e/ou contratos caracterizados como substituição de mão-de-obra.

Sendo assim, a Tabela 2 abaixo apresenta a projeção dos limites de despesa de
pessoal com base nas Leis já aprovadas a serem implantadàs em 2022 e as propostas de
revisões salariais de que trata o Processo SEA 00014488t2021, incluindo a'projeção da
reclassificação de parte dos contratos com organizações sociais, firmados com o Fundo-Eótadual
de Saúde, conforme demanda da portaria STN no 377\2OZO.

centro Administrativo do Governo do Estado de santa catarina
Rodovia sc 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro saco Grande ll - cEp: gg.o32os -

Florianópolis/SC Fone (48) 3665-2536
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Tabela 2 - Projeção de Despesa de Pessoal (LRF) x Receita Corrente Líquida
quadrimestres

QUADR.
REFERÊNClA

30 QUADR.2O2í

1O QUADR.2022

20 QUADR.2022

3" QUADR.2022

RCL

30.530.231.420

32.524.316.745

32.903.500.973

34.385,884.092

DESPESA BRUTA
DE PESSOAL

í5.696.811.523

16.731.165.737

17.911.571.038

18.813.002.303

13.M9.212.14A

14,308,519,360

15.283,788.222

15.993.323.960

*Valores projetados, em R$

DESPESA LíQUIDA INDICADOR
DE PESSOAL DESPESA DE

PESSOAL LRF

M,05o/o

43,990/o

46,45%

46,510/o

Cabe destacar que a diferença substancial da projeção de RCL entre o último
quadrimestre de 2021 e o primeiro quadrimestre de 2022 deve-se aos impactos da adoção do
Decreto n. 1.528, de 2211012021, que oportuniza uma maior arrecadação nos meses de janeiro
e fevereiro de 2022 em confronto com os meses de novembro e dezembro de 2021. Este mesmo
impacto é sentido na mensuração da RCL para o último quadrimestre de 2022, quando as
receitas de novembro e dezembro de 2O2l,impactadas pelo referido Decreto, deixam de ser
consideradas para fins de limite de despesa de pessoal daquele quadrimestre, haja vista que tal
limite abrange os últimos 12 (doze) meses de receitas e despesas a que se referem.

Sendo estas as considerações, entende-se que os anteprojetos de Lei
mencionados no Processo SEA 0001448812021, no que se refere aos impactos financeiros e de
despesa de pessoal, tomando-se por base as informações de estimativas requeridas por esta
SEF e encaminhadas pela SEA, que anexamos a este parecer, podem ter continuidade.
Considerando-se, no entanto, os alertas aquitratados no que se refere a novas decisões sobre
contratação de servidores e empregados públicos no Poder Executivo Estadual, uma vez que,
para as projeções que compõem o presente parecer, considerou-se o atualquadro de servidores
ativos e inativos vinculados ao Poder Executivo, bem como a necessidade de ações de
compensação caso ocorram ações e decisões diversas que impactem no comportamento da
receita estadual.

Sendo que tínhamos a informar, segue para deliberação do Grupo Gestor de
Governo e encaminhamento final pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado.

Michele Patricia Roncalio
Secretária Adjunta da Fazenda

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia sc 401 - KM 05, no 4,600 - Bairro saco Grande ll - cEp: gg.o320s -

Florianópolis/SC Fone (48) 3665-2536
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PROJEçÃO DA FOLHA E TMPACTO FTNANCEIRO 2022

1 - TOTAIS DA FOLHA DE 2021 - COM ENCAR(

2 - PREVISÃO PARA FOLHA DE2022- COM ENCARGOS ADMTNTSTRAçÃo olRrrR, AUTAReuTAs r ruruonçõrs
coM DE CRESCIME VEGETATIVO
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VALOR

1.033.530.7t7,78
1.043.006.133,10
r.047.135.617
1.061.719.850,74
7.070.669.232.64
1.076.334.181,18
1.080.159
7.744.0t6.773.27
1.219.143.880,05

7.223.477.343,A5
G

1.285.964.100.13

t4.543.849.662,47

SERVID.

143.356
t52.433
143.559
t49.228
152.096
r52.758
r53.297
756.492
156.515

156.736

156.84

VALOR

258.486.38
253.839,09
230.042,54
177.470.01

139.612.03
14s.376.02
t46.943,07
L47.764,45
141.764,45
t4t.764.45
14t.764,41
t32.248,76

2.188.1 16.60

CLTS
SERVID.

46
45
46
46
44
45
45
45
46
46
46
46
45

272.809.931.80
164.388.620.83

VALOR

98.777.791,60
106.334.639,17
103.566.0s2.7s
122.845.665,50
13r.244.783.8r
t32.495.106,64
138.009.811,37
182.654.023.t4
22s.052.730.97
225.A52.730.97
225.A52.730.97

2.128.284.6t9,52

ACI-S
SERVID.

29.058
37.379
27.880
33.738
36.684
37.433
38.002
4t.166
4L.166
41.166
41.166
41.166
41.166

449.032.042,ss

VALOR

433.062.052.66
432.834.899,61
434.742.904,85
434.657.946.14
435.582.559.04
437.329.277,60
439.454.937.67
440.946.909.t5
444.698.578,75
446.860.057.66

449.582.s90.94
404.624-331_8s

5.683.409.088,47

INAÏVOS
SERVID.

58.713
58.728
58.987
58.989
59.055
59.r97
59.307
59.275
59.354
59,4&
59.575
59.68s
59.685

VALOR

501.432.387,14
503.582.755.23
508.596.616.94
504.038.769,09
503.704.848.89
506.370.184.91
502.549.139,19
520.268.897.8s
549.250.

6.729.967.837.87

ATIVOS
SERVID.

55.539
56.281
56.646
56.455
56.313
56.083
s5.943
56.006
55.949
55.949
55.949
s5.949
55.949

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
]UNHO
]ULHO
AGOSÏO
SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

13O SAL.

TOTAL

TOTAL

VALOR

1.006.
1.153.183.1
t.L53.47t.474,74
L.t53.759.U2.07
1.1 9
1.154.336
L.t54.625.378.24
1.154.914.034.s9
7.7s5.202.763,09
1.155.491.563.78
1.155
1.289.386.20s.53
1.040.303.728,2r

74.88t.284.549.43
2.32o/o

SERVID.

156.845
156.84s
156.845
156.845
156.845
1s6.845
156.845
156.84s
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845

CRESCIMENTO VEGETATIVO

VALOR

L46.979.8r
I47.016,55
I47.053,30
147.090,07
r47.L26,84
t47.763.62
147.200.4t
147.237.2r
t47.274,02
t47.3r0,84
r47.347.67
t47.3U,57
732.573.49

1.898.698,35

SERVID

45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45

VALOR

36.s39.937.33
182.699.686,65
t82.745.361,57
t82.79t.047,9t
182.836.74s.67
182.882.454.B6
t82.928.t75,47
182.973.907,51
183.019.6s0,99
183.065.40s.90
t83.7t1.772,2s
273.3t2.858,7t
164.800.055.03

2.303.706.459,85

SERVID.

4t.166
4r.166
41.166
4t.t66
4t.166
41.166
4t.t66
4L.166
4t.t66
4r.766
4r.166
41.166
47.t66

INATiVOS
VALOR

449.694.986,59
449.807.4t0.34
449.9t9.862,t9
450.032.342,15
450.144.850,24
450.257-386.4s
450.369.9s0.80
450.482.543.29
450.595.163.92
450.707.8t2.7t
450.820.489,67
450.933.794,79
405.839.875,31

5.809.60s.868.4s

SERVID

59.685
s9.68s
s9.68s
59.685
59.685
59.685
59.68s
59.685
59.68s
59.685
59.685
59.685
59.685

ATIVOS
VALOR

520.398.965.07
520.529.064.82
s20.659.197.08
520.789.361,88
520.919.ssg,22
521.049.789,rr
521.180.051.56
527.3r0.346,57
527.440.674,16
52r.57t.034,33
52t.70I.427,09
564.992.767,52
469.537.284.38

6.766.073.522,79

SERVID.

s5.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
JUNHO

]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO
DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

e6



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARiA DE ESIADO DA ADMiNISTM$O

PROJEçÃO DA FOLHA E TMPACTO FINANCEIRO 2022

3- DE IMPACTO DE

OBS: VALORES DE JANEIRO A DEZEMBRO COM ENCARGOS PATRONAIS,

4- DA FOLHA DE 22 COM A ESTIMATIVA DE

At

DE E

FINANCEIRO

DE

DE 13O

2

VALOR

137.462.077.37
737.462.077.37
137.462.077,37
137.462.077.37
137.462.077.37
137.462.077,37
220.772.4t5,79
220.172.4rs.r9
220.L72.415,19
220.r72.4rs.19
220.t72.4r5.t9
220.t72.41s.t9

0.00
2.145.806.955,41

L4,420/o

ÏOTAL
SERVID.

0

0

0

0

0

0

0

0
0
0
0
0
0

VALOR

0.00

CLTS
SERVIDVALOR

5.183.844.32
5.183.844.32
5.t83.U4,32
5.183.844,32
5.183.844.32
s.t83.u4.32
8.342.570.90
8.342.570,90
8.342.570.90
8.342.570,90
8.342.570.90
8.342.570,90

81.158.497.27

ACTS
SERVID.VALOR

65.244.27t,16
65.244.277,16
65.244.271,16
65.244.27L.16
65.244.27t.16
65.244.271,t6
96.462.736.37
96.462.736.37
96.462.736,37
96.462.736.37
96.462.736,37
96.462.736.37

970.242.045,r9

INAÏVOS
SERVID.VALOR

67.033.961.89
67.033.961.89
67.033.961.89
67.033.961,89
67.033.961.89
67.033.961.89

775.367.107,93
t15.367.107,93
1 15.367.107.93
1L5.367.r07,93
7t5.367.107.93
115.367.t07,93

t.094.406.4t8.96

AÏVOS
SERVID.

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
]UNHO
]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL
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VALOR

7.144.242.946,17
1.290
1.290.933.551.52
1.29r.221.9t9,39
1.291.510.359.35
t.291.798.871,42
1.374.797.793.44
t.375.086.449,78
r.375.375.I78,29
1.375.663.978.98
1.375.952.85t.87

1.

17.o27.09t.5A+.85

2.483.24

SERVID.

156.845
156.845
156.84s
156.845
156.84s
156.845
156.84s
156.845
156.845

156.845
156.845
156.845

VALOR

t46
147.0t6.55
147.053.30
t47.090.07
747.12€'.A4
I47.t63.62
t47.200,4I
147.237,2t
147.274.02
t47.370.84
t47.347,67
147.384,51
132.513,49

1.898.698.3s

CLTS
SERVID.

45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45

VALOR

47.723.78r.65
187.883.s30.96
187.929.20s.88
187.974.892,22
188.020.s89.99
188.066.299,17
19t.270.746,37
191.3t6.478.4t
t9L.362.221.89
19r.407.976,80
L97.453.743,t5
28t.65s.429.6t
164.800.055.03

2.384.864.95r,t2

SERVID.

4t.t66
41.166
4L.166
41.166
47.166
41.766
41.166
4t.t66
41.166
4t.166
4I.t66
47.766
47.166

VALOR

574.939.257,7s
515.051.681,50
515.164.133.35
s15.276.6t3,32
515.389.121.40
515.501.657,62
546.832.687.17
546.945.279.65
547.057.900,29
547.170.549.08
s47.283.226.03
547.395.931.16
40s.839.875,31

6.779 .847 .9t3 ,63

NOVASE

NA FOLHA DE2022
COM CRESCIMENTO

EfiMAÏVA DE
REMU
o/o DE

INAÏVOS
SERVID.

59.685
59.68s
59.68s
59.685
59.685
s9.685
59.68s
s9.68s
59.685
59.685
59.68s
59.68s
59.685

VALOR

587.432.926.97
587.563.026,71
587.693.1s8,98
587.823.323,78
587.953.521,12
588.083.751.01
636.547.159,49
636.677.454.s0
636.807.782.09
636.938.t42,26
637.068.s35,02
680.359.875,4s
469.531.284.38

7.860.479.94t,74

SERVID.

55.949
55.949
s5.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.94S

s5.949
55.949

JANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO
]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

130 SAL.

TOTAL
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verÍficação: A7|3G46O

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conÍerência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

PRoJEçÃo DA FOLHA E rMPAcro FTNANcETRo 2022 - *csM, 
rpREV E IATRSNAL rpREv

1 - TOTAIS DA FOLHA DE 2021 - COM ENCARGOS DI E

z - pRevrsÃo pana FOLHA DE2O22 IPREV E PATRONAL IPREV
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1

7

PATRONAL-IPREV

70.870.4
70.932
7r.500.827,56
7L.058.545.26
70.809.4
70.566.560.98
70.664.137,62
74.428.227,42
81.317.t78.26

81.317.1
74.428.227.42
74.428.227.42

963.639.057,54

TOTAL
IPREV - CSM

s6.622.s95,77
56.269.805.97
56.350.913.75
56.162.83s.17
55.942.434,03
55.761.4s6.s4
55.562.455,69
56.371.866,05
56.241.516.31
56.241.516.31
78.722.046.31
90.092.661.0s
90.092.661.05

820.434.764,00

PATRONAL-IPREV

0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,0(
0,00

36.242.16r,13

47.434.473.4t.

INATIVOS
IPREV - CSM

13.912.849.s1
13.788.284.93
13.784.080.40
13.681.039,49
73.71r.520.05
13.752.004,66
73.736.646.ts
13.773.678,45
13.761.631,13
13.761.631.1:

47.434.4;'3.4s

268.7t4.473,93

PATRONAL-IPREV

70.870.430.42
70.932.860.38
7t.500.827,s6
7L.058.s45,26
70.809.478.28
70.566.s60,98
70.664.737,62
74.428.227.42
8t.3r7.t78,26
81.317.178.26
81.3t7.t78.26
74.428.227,42
74.428.227.42

963.639.057.s4
42.658.187.60

csM SOCIAL DOS MILTTARES

ATIVOS
IPREV - CSM

42.709.746,26
42.487.52t.04
42.s66.833.3s
42.48t.795,68
42.230.9I3.98
42.009.451,88
41.825.809,54
42.658.787.60
42.479.885,t8
42.479.88s.18
42.479.885.I8
42.658.187,60

55t.720.290,07

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAiO
JUNHO

]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO
NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

OBS: AL
VALORES09/08/2021.DEB2ECCONFORME1/11/20211DEPARNRAINANVOSPARAIPREVDEDESCONTO

IPREV
DO

PELO

TOTAL
PATRONAL-IPREV

74.446.834,48
74.465.446.r9
74.484.062,55
74.502
74.52t.309.23
74.539.939.s6
74.558.574.55
74.577.2\4,I9
74.595.858.49
74.6L4.507,46
74.633.161.08
74.65r.8t9,37
74.65t.8r9,37

969.243.230.09

IPREV - CSM

90.t06.7s4,02
90.t29.280,7t
90.151.813.03
90.174.350,98
90.196.894,57
90.279.443,79
90.241.998.6s
90.264.559,15
90.287.rzs.29
90.309.697,07
90.332.274.sO
90.354.857.56
90.354.857.56

1.r73.723.906,87

INAÏVOS
PATRONAL-IPREV

0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00

IPREV - CSM

47.437.901.87
47.449.761,35
47.461.623.79
47.473.489.L|
47.485.357.56
47.497.228,90
47.509.103,21
47.520.980.49
47.532.860,73
47.544.743.9s
47.556.630.13
47.568.519,29
47.568.5t9,29

6t7.606.779,74

ATIVOS
PATRONAL-IPREV

74.446.834,48
74.465.446.79
74.484.062,55
74.502.683.s6
74.521.309.23
74.539.939,56
74.558.574,55
74.577.2t4,r9
74.595.858.49
74.614.507,46
74.633.L67.08
74.657.8t9,37
74.651.819,37

969.243.230.09

IPREV - CSM

42.668.852,75
42.679.5r9,36
42.690.189,24
42.700.86I,79
42.7Lr.537.00
42.722.2t4.89
42.732.895,44
42.743.578,66
42.754.264.56
42.764.953,r3
42.775.644.36
42.786.338,27
42.786.338,27

555.517.t87,12

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO

]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
TOTAL

eRo:eçÃo FoLHA-2021 2022 COM CSM-IPREV-PAT_IPREV_V291l.xtsx



ESÏADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçAO

PRoJEçÃo DA FOLHA E rMPAcro FTNANcETRo 2022 - *csM, 
rpREv E eATR9NAL rpREv

. ESTIMATWA DE IMPACTO FINANCEIRO DE DE GRA

4- DA FOLHA DE COM A ESTIMATIVA DE IMPACTO
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2

PATRONAL-IPREV

9.902.854,59
9.902.854.59

9.902.854.59

9.902.854.s9

16.337.926.3t
t6.337.926,37
t6.337.926.37
76.337.926,3t

31t6.337

757.444.685.38

TOTAL
IPREV. CSM

11.405.361,37
11.405.361.37
11.405.361.37
tl.405.36t,37
11.405.361.37
11.405.361.37
27.739.058,8s
27.739.058.8s
27.739.O58,8s
27.739.058.8s
27.739.058.8s
27.739.058,85

234.866.521.32

PATRONAL-IPREV

0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00

0.00
DE 13O

INAÏVOS
IPREV - CSM

5.tt7.475,50
5.117.475,50
5.Lt7.475.50
5.t17.475,50
5.117.475,50
5.tL7.475.s0

16.844.974,88
16.84.974.88
t6.u4.974.88
16.844.974.88
16.844.974.88
t6.u4s74,88

13t.774.702.28

PATRONAL-IPREV

9.902.854,59
9.902.854,59
9.902.854.s9
9.902.854,59
9.902.854,59
9.902.854.s9

16.337.926.3t
t6.337.926.31
16.337.926.31
16.337.926,3t
t6.337.926.31
16.337.926,37

L57.444.68s.38

ATIVOS
IPREV - CSM

6.287.885,87
6.287.885,87
6.287.885.87
6.287.885.87
6.287.88s.87
6.287.88s.87

10.894.083.97
10.894.083.97
10.894.083.97
10.894.083,97
10.894.083.97
10.894.083.97

103.091.819.04

MES

JANEIRO

FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSÏO
SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
TOTAL

DA GMCOMDEZEMBROAJANEIRODEVALORESoBs

PATRONAL.IPREV

u.349.689,07
u.368.300.77
84.386.9I7.t4
84.405.538,15
84.424.L63.82
u.442.794,15
90.896.
90.915.140.50
90.933.784,80
90.952.433,76
90.971.087.39
90.989.745.68
74.651.819,37

L.r26.687.915,46

TOTAL
IPREV - CSM

101.512.115.39
r07.s34.642,08
101.557.174.40
10t.579.772,35
101.602.255.94
101.624
117.981.057,50
118.003.618.00

1841

118.048.755,92
118.071.333.34
118.093.916.41
90.354.857.s6

t.407.990.428.19

PATRONAL-IPREV

0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00

INAÏVOS
IPREV - CSM

52.555.377.37
s2.567.236,85
52.579.099,29
52.590.964.70
52.602.833,07
52.674.704.41
64.354.078,09
64.365.9s5,36
64.377.835.67
64.389.718.82
64.401.605.01
64.473.494,17
47.568.519,29

749.381.422.02

PATRONAL-IPREV

u.349.689.07
84.368.300.77
84.386.917,r4
84.405.538.15
84.424.163,82
84.442.794.ts
90.896.500.85
90.915.140,s0
90.933.784.80
90.952.433.76
90.971.087,39
90.989.745.68
74.651.819.31

I.726.687.91s.46

ATIVOS
IPREV - CSM

48.956.738.01
48.967.405.23
48.978.075,17
48.988.747.65
48.999.422,87
49.010.100.7s
53.626.979.41
53.637.662.64
53.648.348.s3
53.659.037.10
53.669.728,34
53.680.422,25
42.786.338,27

658.609.006,16

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO
NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

nno:r$o FoLHA-2021 2022 coM csM-IpREV-pAT InREV V2911.xtsx
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

Deliberação no 17 5212021

Exmo. Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

Florianópolis, 29 de novembro de

CLASSI FICAçAO: oUTRoS

PROCESSO: SEA 14488t2021

OBJETO: Submete
financeiro
que visam

a apreciação do Grupo Gestor de Governo o impacto
global, para o exercício de2Q22 e seguintes, das propostas
a recomposição salarial dos servidores estaduais, inclusive

quanto à Emenda SubstÍtutiva Global ao PL no 0395/2021, e conÍorme
anteprojetos de Lei descritos no Ofício SEA no 7.67012021 (fls. 2 a 4).

VALOR: R$í .338.228.090,43 (um bilhão, trezentos e trinta e oito milhões,
duzentos e vinte e oito mil, noventa reais, com quarenta e três
centavos), de impacto para o exercício de 2022 (12 meses).
R$ 1.565.297 162,36 para 2023.
R$ í.565.297 .162,36 para 2024.

X

DELIBERACÃO:

DEFERIDO

PAULO ELI

Secretário de Estado da Fazenda

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

INDEFERIDO

ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

rupo Gestor de Governo analisa a segundo a perspectiva competindo à
ou agente solicita nte o exame prévio e o cumprimento dos requisitos constitucionais e legais de val idade d ato admi nistrativo,
bem como observâ ncta das limitações decorrentes da programação orçamentária Íinancer ta d ts ponibilizada em favor do

de desembolso de atendimento Decrelo outubro de 2020

Rod. SC 401, Km. 05 -N" 4.600, Bloco 0l - CEp: 88.032-510 - Florianópolis - SC
Secretaria de Estado da Fazenda - Fone: (48) 3665-2501
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sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: 1119WFSL

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

"f
PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199-XX)em 29111/2021às 14:49:55
Emitido por: "sGP-e", emitido em 0210412018 - 1s:01 :s2 e válido até 02/o412118 - 1s:oi:s2.
(Assinatura do sistema)

*l ALlssoN DE BoM DE souzA (cPF:040.XXX.069-xx) em29t11l2o21às 15:01:24
Emitido por: "sGP-e", emitido em 3010312018 - 12:33:30 e válido até 30/0312118 - 12:33:30.
(Assinatura do sistema)

# JORGE EDUARDO TAscA (cPF: 912.XXX.999-xx) em 29/11/2021 às 1s:10:18
Emitido por: "sGP-e", emitido em 01l1o/2019 - 1 1:oB:00 e válido até o1/1012119 - 1 i:38:00.
(Assinatura do sistema)

-l ERON G|ORDANI (CPF: 894.XXX.099-XX) em29t11l2O21 às 18:42:43
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0111212020 - 09:36:09 e válido até 01/1212120 - 09:36:09.
(Assinatura do sistema)

ç!,
(;,

i'.",lrlìlc\

Para ve
docume

rilicar a autenticidade desta cópia, acesse o link hüps:/iportal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo/conÍerencia-
nIo/U0VBXzcwMDBfMDAwMTQ0ODhÍMTQ2MThfM|AvMV8xMTESV0ZTTA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc. gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001448812021 e o código 111gWFSL
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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